
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO MOURA

Emenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 17/2025
- Prefeito do Recife - Dispõe sobre a remuneração
dos  servidores  e  empregados  públicos  da
Administração Direta e Indireta do Município e dá
outras providências.

Artigo único. Adicione-se o novo art. 90-A ao Projeto de Lei do Executivo nº 17, de
2025, com a seguinte redação, renumerando-se os demais: 

“Art. 90-A. A autorização concedida nesta Seção caducará em
31 de dezembro de 2026 caso a cessão não tenha sido formalizada e aprovada pela Câmara
Municipal do Recife.” 

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 25 de junho de 2025.

EDUARDO MOURA
Vereador - NOVO  

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código FADC-F4BD-3320-04FE

EMENDA ADITIVA Nº 7 AO PLE Nº 17/2025



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO MOURA

JUSTIFICATIVA

A ausência  de  um prazo  de  validade  para  a  autorização  de  cessão  de  precatórios,
conforme o texto original do Projeto de Lei, implica em um poder latente concedido ao Poder
Executivo sem qualquer temporalidade. Essa prerrogativa poderia ser utilizada em qualquer
momento futuro, sob condições de mercado e contextos políticos distintos do atual, sem a
necessária e atualizada reavaliação do Poder Legislativo. Manter uma autorização em aberto
indefinidamente gera insegurança jurídica e fiscal, e impede que a Câmara Municipal exerça
seu papel de fiscalização contínua sobre as oportunidades e riscos associados a tal operação.

A  inserção  do  Art.  90-A,  com  a  cláusula  de  caducidade,  corrige  essa  lacuna
fundamental. Ao determinar que a autorização para cessão de créditos caducará em 31 de
dezembro de  2026 caso  a  operação não tenha  sido  formalizada  e  aprovada  pela  Câmara
Municipal, a emenda estabelece um "prazo de validade" claro para a prerrogativa. Isso força o
Poder Executivo a agir com celeridade na negociação e formalização da cessão, caso entenda
que  ela  ainda  é  vantajosa.  Mais  importante,  caso  a  operação não se  concretize  no  prazo
estipulado,  a  autorização  caduca,  exigindo  que  qualquer  futura  iniciativa  de  cessão  de
precatórios seja submetida a um novo e completo escrutínio do Poder Legislativo do Recife,
sob as condições e necessidades daquele momento específico. Esta medida protege o interesse
público contra autorizações "eternas" que podem se tornar inoportunas ou desvantajosas com
o tempo.

Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres Pares a aprovação desta Emenda
Aditiva.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 25 de junho de 2025.

EDUARDO MOURA
Vereador - NOVO  

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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